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(IR)REGULARIDADE FUNDIÁRIA E O REGISTRO DE IMÓVEIS: TITULAÇÃO DOS MORADORES NO CONJUNTO HABITACIONAL ELDORADO EM NATAL, NO RIO GRANDE DO NORTE






RESUMO
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]O cenário da irregularidade fundiária brasileira é uma questão histórica entre a dualidade da insegurança e posse do terreno. A regularização fundiária urbana (Reurb) oferece mudanças no que cerne às questões sociais, ambientais, urbanísticas e jurídicas nas áreas em que há sua implementação. Diante disso, o objetivo do presente trabalho é apresentar os malefícios da irregularidade fundiária e como a Reurb transforma os beneficiários em detentores dos direitos reais, expondo as tarefas para titulação no Conjunto Habitacional Eldorado, Natal, Rio Grande do Norte (RN). Para isso, demonstrou-se as minúcias para conferir a Certidão de Regularização Fundiária (CRF), registrada no cartório. Foram levados a registro, os documentos: CRF, Listagem dos Ocupantes, Memoriais Descritivos e a planta geral do parcelamento junto a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), sendo possível a realização dos procedimentos registrais e a emissão do domínio pleno das propriedades.
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1 INTRODUÇÃO
As questões de propriedade no contexto brasileiro iniciam seus debates desde o descobrimento do Brasil e perpassam por diversas etapas, como as capitanias hereditárias, sesmarias, latifúndios, Registro do Vigário, até desdobrar-se na Lei de Terras de 1850. A propriedade privada é um anseio do ser humano por segurança enquanto direito fundamental e amparo constitucional (ESPÍNDOLA, 2021; FARIAS; ROSELVALD, 2018).
A propriedade faz parte das cidades que passaram por processos históricos forjados por ocupações e forte presença da segregação socioespacial, além de um cenário altamente inóspito e escasso de infraestruturas essenciais garantidoras da dignidade humana. A Lei de Terras foi um marco temporal do século XIX que revolucionou a forma de se ver a propriedade, compreendida agora como mercadoria, negociável de forma legal, transformando a paisagem e o traçado urbano das cidades. Essa mercadoria era nitidamente voltada a população da elite que detinha o capital para pagar os encargos, ao contrário da população com menos poderio econômico, evidenciando ainda mais as formas de segregação do espaço e a irregularidade fundiária (FERREIRA, 2017; IPEA, 2019).
A irregularidade fundiária é uma situação que assola a ocupação do solo urbano em questões que vão desde prejuízos a aspectos de natureza ambiental até os registrais, por não seguirem diretrizes estabelecidas por legislações vigentes, e que configuram uma realidade presente em todo o território nacional até os dias atuais. A irregularidade afeta todas as instâncias e áreas da cidade que quando encontra-se presente, submetendo os afetados a condições de insegurança, clandestinidade e submissão.
Dentro do processo de Regularização Fundiária, determinado pela Lei n° 13.465/2017, que abrange soluções de cunho social, ambiental, urbanístico e jurídicos, com o objetivo de titular os ocupantes dos núcleos urbanos informais e incorporar a área/zona ao ordenamento, o quadro situacional histórico da irregularidade pode ser prevenido/revertido ou desestimulado. A fase final do processo é o Registro do Imóvel, que confere uma série de etapas e tarefas desempenhadas por atores específicos para registro da Certidão de Regularização Fundiária, que contém a identificação do instrumento utilizado para constituir direito, o título individualizado de cada proprietário e seus direitos reais registrados.
É neste sentido que o objetivo do presente trabalho é apresentar os malefícios da irregularidade fundiária e como a regularização fundiária, por meio do registro de imóveis, transforma o morador do núcleo urbano informal em titular dos direitos reais do seu imóvel, expondo as tarefas executadas no Conjunto Habitacional Eldorado, na cidade de Natal, no Rio Grande do Norte (RN). 
Para tanto, o presente trabalho desdobra-se em três seções. A primeira delas, "(Ir)regularidades", realiza uma apresentação das principais formas de irregularidades presentes nas cidades, suas principais consequências e aborda a regularização fundiária. A segunda, denominada de “Registro de Imóveis sob a Lei n° 13.465/2017”, expõe as principais tarefas, atores e procedimentos que envolvem o registro imobiliário dentro da regularização fundiária. 
E por último, a seção “Conferindo propriedade aos beneficiários”, exibe os principais resultados do processo de registro de imóveis para o Conjunto Habitacional Eldorado para conferir titulação aos participantes beneficiários deste núcleo urbano informal, com detalhe para todos os documentos que foram levados a registro no cartório de imóveis responsável pela circunscrição.
2 ASPECTOS METODOLÓGICOS
Para a realização deste trabalho, de natureza qualitativa, foram demonstradas as etapas desenvolvidas no processo de registro de imóveis do Conjunto Habitacional Eldorado, localizado na cidade de Natal, Rio Grande do Norte (RN). A fim de preservar a integridade e os dados pessoais dos envolvidos, foram realizadas modificações nos documentos apresentados.
A regularização fundiária foi realizada entre os anos de 2019 a 2021, pela Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), por meio do Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada, em parceria com o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da Companhia Estadual de Habitação e Desenvolvimento Urbano (CEHAB). 
O conjunto habitacional objeto da pesquisa fica localizado na Região Administrativa Norte de Natal, no bairro Lagoa Azul e é classificado, segundo o seu plano diretor municipal de 2022, como uma Área Especial de Interesse Social 1 (AEIS), categoria “A”, que compreende terrenos que apresentam fragilidades quanto à habitabilidade. Detém uma área total de 110.321,46m² (100%), contendo 14 quadras, com 354 lotes num total de 52.485,65m² (47,58%), sistema viário composto por 16 vias, com área de 32.330,62m² (29,31%), espaços livres com ocupação de 25.505,19m² (23,12%). A sua localização pode ser observada pela Figura 01.
Figura 01 - Localização do Conjunto Habitacional Eldorado.
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Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada (2021). 
O instrumento de titulação utilizado para regularizar a área foi o de Legitimação Fundiária, primeiro instrumento disposto entre o rol disponível do art. 15 da legislação vigente (Lei n° 13.465/2017), que vem a ser empregado no âmbito da Reurb para conferir direito real sobre a propriedade/unidade imobiliária.
3 (IR)REGULARIDADES
Uma das principais dificuldades de se implementar políticas habitacionais, como a Regularização Fundiária (Reurb), estabelecida pela Lei n° 13.465/2017, é a identificação, delimitação e quantificação das irregularidades no território (CARVALHO, 2021). Diante deste cenário, os últimos relatórios da Fundação João Pinheiro (FJP) de 2020 e 2021, exploram a realidade em números para a inadequação das moradias e do déficit habitacional para o período de 2016 a 2019, que demonstrou um aumento no ano de 2016 de 5.657.249 milhões para 5.876.699 milhões em 2019, somente para o déficit habitacional.
O papel do Estado é induzir e investir para produção de políticas públicas que contingenciam e acarretam na diminuição do déficit habitacional brasileiro, sob a ótica da natureza fundiária que assola os núcleos urbanos informais, integrando-os à cidade de forma sistemática e com responsabilidade (IPEA, 2019).
A inadequação das moradias, por sua vez, é calculada através de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PnadC), que revelou em seu relatório de 2020 um aumento deste indicador. Para o ano de 2016 eram 23.072.869 para no ano de 2019 um total de 24.893.961 de domicílios inadequados. Levando em consideração somente a inadequação fundiária, os valores são de 2.514.972 no ano de 2016 para 3.557.117 no ano de 2019 (FJP, 2020).
Sendo a irregularidade fundiária (inadequação fundiária) um dos componentes das inadequações das moradias, juntamente com a carência de infraestruturas e a carência edilícia, refletem uma realidade cruel que os núcleos informais enfrentam. Cada um dos componentes supracitados também é calculado por meio de subcomponentes, como abastecimento de água, esgotamento sanitário, lixo, banheiro exclusivo no domicílio, cobertura inadequada, inadequação fundiária, entre outros (FJP, 2020). 
A regularidade fundiária assegura aos beneficiários, através do Projeto de Regularização Fundiária (PRF), que as necessidades de infraestruturas/serviços essenciais serão identificadas e que ações/projetos para solucioná-las dentro dos núcleos urbanos informais serão previstas, o que contribui para uma diminuição do quadro situacional exposto pela Fundação João Pinheiro.
Além desses benefícios, a regularização fundiária corrobora com a ampliação de acesso à terra urbanizada para a população de menor poderio econômico, aumenta o estoque do mercado imobiliário, com os registros imobiliários, resgata a cidadania e promove o crescimento econômico municipal (PINHO, MORAES, 2022). A regularização fundiária, neste limiar, é compreendida, por Maricato (2003), como um complemento natural da urbanização, uma vez que torna o morador do núcleo um cidadão detentor dos direitos reais registrados em cartório, conferindo-lhe posse e propriedade, segurança e tranquilidade de real dimensão palpável.
A irregularidade ainda pode ser compreendida pela Lei n° 13.465/2017 não somente pela ausência ou precariedade ambiental, social, mas também pela jurídica, esta por sua vez, através da definição de núcleo urbano informal que o art 11, inciso II, traz: “aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização” .
A dimensão jurídica mencionada é adequada através da regularização fundiária, além de outras, como as dimensões urbanísticas, ambientais e sociais. A Reurb reconhece as inadequações, por não seguirem os requisitos mínimos legais, buscando a inclusão do núcleo urbano à cidade, conferindo aos ocupantes um dos elementos da dignidade humana.
Mas, a irregularidade também afeta outros grupos sociais da cidade, mesmo com finalidades divergentes, pois para os grupos privilegiados economicamente, a irregularidade prevê o lucro (LIMA, SOUSA JUNIOR, 2020).
 A falta de suporte institucional corrobora ainda mais o quadro persistente da irregularidade. A municipalidade, que é responsável pela questão urbanística em seu território, muitas vezes não tem um nível suficiente de capacidade institucional para lidar com a complexidade dos problemas urbanos. Os servidores não conhecem todo o arcabouço de legislações, decretos, normativos, portarias, entre outros documentos que regem o ordenamento territorial, reforçando ainda mais o quadro de irregularidades urbanísticas. A situação agrava-se à medida que o Estado age de forma seletiva, aplicando a vontade de acionar determinada lei ou não, gerando um espaço de indeterminação (LIMA, 2016).
A irregularidade é um problema de natureza pública e que desdobra-se na manifestação da irregularidade do uso, com a ausência da função social e prejuízos à cobrança de impostos; a irregularidade da propriedade, com ocupações; a irregularidade ambiental, com a ocupação de áreas ambientalmente frágeis; a irregularidade na produção de loteamentos, com a existência da clandestinidade atrelada à falta de infraestruturas básicas e a irregularidade parcial ou a inexistência de documentação que resulta em problemas de natureza registral. O Quadro 1 mostra os malefícios que a irregularidade provoca.
Quadro 1 - Malefícios do estado de Irregularidade.
	Esferas de malefícios do estado de Irregularidade

	Urbanística
	Fundiária
	Social
	Administrativa

	Ausência de produção habitacional
	Falta de Titulação
	Função Social
	Dificuldades do âmbito Jurídico

	Limitação de infraestruturas
	Desvalorização Imobiliária
	Distanciamento da dignidade humana
	Não incorporação
ao patrimônio imobiliário

	Estagnação Urbana 
	Perda dos Direitos Reais
	Habitação Precária
	Ausência de
recursos diversos


Fonte: Autores (2022).
Os malefícios que a irregularidade incide podem ser classificados em quatro esferas, a esfera: a urbanística, e fundiária, a social e a administrativa. Cada esfera possui características que trazem prejuízos tanto ao ocupante quanto à ordem urbanística. 
A esfera urbanística trás a ausência de investimentos públicos de habitação popular. Os vários investimentos na construção, financiamento ou aquisição de moradia popular são relacionados muitas vezes à identificação de áreas passíveis a receber tais habitações. Estar irregular corrobora com a ausência de infraestruturas essenciais, que são o mínimo de habitabilidade que o Estado pode oferecer. Já a estagnação urbana refere-se a uma desconformidade no que tange a estrutura viária espacial da localidade.
Na esfera fundiária, os prejuízos andam juntos para afetar o morador do núcleo urbano informal, uma vez que, impossibilita o acesso a créditos bancários, a melhorias em sua infraestrutura e a abertura de negócios. Todas essas perdas surgem quando não se possui o título de um direito real, registrado em cartório competente, que por sua vez desencadeia uma desvalorização imobiliária.
A esfera social é certamente a mais frágil de todo este processo de estado de irregularidade, à medida que não se está cumprindo a função social, um princípio estabelecido na Constituição Federal. O distanciamento da dignidade humana é provocado por essa ausência do mínimo que os moradores são submetidos em sua realidade, como: coleta de lixo, disponibilidade de água, sistema de tratamento de esgoto, acesso a energia elétrica, iluminação pública, pavimentação e transporte coletivo e equipamentos coletivos básicos, itens básicos de uma moradia digna estabelecida pela Constituição Federal. E por último a Habitação Precária, através da ausência de banheiro, por exemplo, onde as suas consequências são incorporadas no cotidiano da vida humana.
A última esfera é a Administrativa, e não considerar o patrimônio imobiliário é a existência implica em uma perda econômica e, consequentemente, na não cobrança de impostos sobre o terreno/imóvel, como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), entre outros, o que acarreta em consequências e dificuldades no âmbito jurídico, associado a impossibilidade legal de realizar legalização, expedição, transferência, compra e venda do imóvel.

4 REGISTRO DE IMÓVEIS SOB A ÉGIDE DA LEI N° 13.465/2017
O registro de imóveis é a última fase do processo de regularização fundiária e sua competência é direcionada aos cartórios de registro de imóveis responsáveis pela circunscrição/zona objeto da Reurb, participando também os legitimados e os beneficiários dos núcleos urbanos informais. A Reurb é importante para os ocupantes dos imóveis, pois é através desta titulação que são conferidos os direitos reais, e segundo o Código Civil, em seu art. 1.227, estes somente são transmitidos ou constituídos nos cartórios de registros de imóveis, salvo os casos expressos pelo Código.
Por se tratar de uma atividade de utilidade pública, os registradores devem obedecer a diversos princípios da administração pública, conforme disposto no art. 37 da Constituição Federal, entre eles: da legalidade; da impessoalidade; da moralidade; da publicidade e da eficiência. Além disso, o registro também é associado a princípios jurídicos próprios, definidos pela Lei de Registros Públicos, Lei nº 6.015/1973, sendo: o princípio da inscrição; da instância; da unitariedade; da legitimação registral; da especialidade objetiva; da especialidade subjetiva; da continuidade; da verdade ou realidade; e da eficácia das vontades.
O registro de imóveis pode ser entendido para Passarelli (2011) como a longa manus do direito das coisas, caracterizado por ser um instrumento de operacionalização da propriedade enquanto função social e, por consequência, dos direitos reais advindos. A sua atividade é publicidade, ou seja, de conhecimento da coletividade.
Assim, para que ocorra o registro de imóveis, faz-se necessário atender aos padrões estabelecidos pelas legislações e a entrega da documentação completa, com todas as informações discriminadas representando a realidade do núcleo urbano informal. O art. 42 da Lei n° 13.465/2017 determina que, independentemente de determinação judicial ou do Ministério Público, o registrador iniciará o procedimento registral com o recebimento da Certidão de Regularização Fundiária (CRF) e do Projeto de Regularização Fundiária (PRF).
Segundo o art. 11 da mesma Lei, a CRF é um documento que é expedido no final do procedimento da Reurb, pelo Município, unida a outros documentos, sendo estes: o PRF, o termo de compromisso de execução, e quando ocorrer pelos instrumentos de titulação, legitimação fundiária e legitimação de posse, a listagem dos ocupantes do núcleo urbano informal.
O PRF é um documento constituído por diversos outros documentos elaborados por profissionais competentes e descritos no rol do art. 35, da Lei nº 13.465/2017. Este descreve de forma geral as características da área/ocupação informal, define parâmetros urbanísticos e ambientais que consideram a realidade local, identifica os lotes, vias, áreas de uso público e demais características únicas da ocupação, para que todas as características, como área, confrontações, localização, nome do logradouro, número de sua designação cadastral, entre outros detalhes, sejam incorporados aos diversos projetos que constituem o PRF. Destaca-se a necessidade de georreferenciamento das peças técnicas.
Após receber toda a documentação necessária, o oficial de registro de imóveis deverá prenotar, autuar, instaurar e analisar a documentação, com o objetivo de determinar se a documentação está regular, irregular ou incompleta, para que então possa notificar dentro do tempo determinado pela Lei, e solicitar a complementação, alteração ou acréscimo de documentos, se necessário. Segundo Nogueira (2022), o registrador é responsável por seguir diversos princípios, e sua análise não é pautada em impedir o acesso dos beneficiários ao título individualizado, mas focada nas exigências do fólio real.
Com todas as exigências cumpridas, uma nova fase é instaurada:  a abertura das matrículas. Esta etapa inicia-se com a identificação da matrícula matriz, que caso inexista, realiza-se sua abertura. Caso exista, mas esteja sujeita a adequação, pode-se retificar ou abrir uma nova matrícula. Caso sua descrição coincida com o núcleo não será necessária nenhuma providência. A próxima tarefa que o cartório deverá executar é o registro do Projeto de Regularização Fundiária. Importante destacar que o registrador deverá abrir matrícula individualizada para cada lote.
Por fim, resta ao registrador registrar os direitos reais de cada beneficiário. É muito comum que os cartórios realizem a entrega das certidões ao poder municipal, que executa a entrega aos beneficiários.
5 CONFERINDO DIREITO REAL AOS BENEFICIÁRIOS: O CASO ELDORADO
No Conjunto Habitacional Eldorado, o 3° Tabelionato de Notas e Ofício de Registro de Imóveis foi o responsável pela circunscrição imobiliária e os procedimentos registrais necessários para o registro e emissão da Certidão de Regularização Fundiária.  
O primeiro documento exigido pela Lei nº 13.465/2017 em seu art. 42 é a Certidão de Regularização Fundiária (CRF), que para o Eldorado, pode ser verificada através da Figura 02. Caso seja necessária alguma complementação, alteração ou envio de documentação ausente, o oficial do cartório, no prazo de quinze dias, irá emitir uma nota de exigências fundamentada. No Eldorado, toda a documentação entregue, encontrava-se regular e completa. 
Figura 02 - Certidão de Regularização Fundiária do Conjunto Habitacional Eldorado.
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Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada (2020).
As informações que constam na CRF do conjunto são referentes à localização do Conjunto Habitacional, à modalidade de Reurb, à certificação da infraestrutura essencial, que dispensa o cronograma físico e por fim, aos anexos, compostos por planta de parcelamento do conjunto (com indicação de lotes e quadras), aprovado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo (SEMURB), memoriais descritivos, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e a Listagem dos Ocupantes, futuros beneficiários, o que cumpre as exigências mínimas impostas pelo art. 41 da legislação vigente.
A Lei n° 13.465/2017, em seu artigo 36, parágrafo primeiro, estabelece e define quais são consideradas as infraestruturas essenciais, sendo estas: sistema de abastecimento de água potável e sistema coleta e tratamento do esgotamento sanitário, ambos os sistemas, coletivo ou individual; rede de energia elétrica domiciliar; soluções de drenagem, observando a realidade do núcleo; e o próprio poder municipal pode definir a necessidade de demais equipamentos levando em consideração as necessidades da comunidade e características regionais. Para o Conjunto Habitacional Eldorado, foi certificado na própria CRF a dispensa de cronograma físico e termo de compromisso, em função do núcleo já possuir as infraestruturas essenciais.
A modalidade de Reurb determinada para o Eldorado foi a de Regularização de Interesse Social (Reurb-S), que é caracterizada por uma predominância da população de baixa renda, e confirmada pela municipalidade. Essa modalidade assegura isenção de custas e emolumentos nos procedimentos registrais em caso de primeiro registro imobiliário.
A construção de uma consciência da cidade real, com a participação social é necessária e é defendida por Scheid (2016) no aspecto de moradia digna que é inevitavelmente associada à população de baixa renda, sob a ótica de dignidade humana, uma vez que o cerceamento do exercício de autodeterminação viola os aspectos inerentes na tomada de decisões.
Um dos anexos encaminhados a registro, junto com a CRF, foi a Listagem dos Ocupantes que determina o instrumento de titulação individual e demais qualificações, quanto a indicação das unidades, o estado civil, a profissão, o número de inscrição no Cadastro das Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda, o Registro Geral (RG) da cédula de identificação e a sua filiação. Um recorte do início dessa listagem para o Eldorado, que foi levado a registro, pode ser observado na Figura 03, com a preservação dos dados pessoais dos moradores e localização das unidades habitacionais


Figura 03 - Informações que constam na Listagem dos Ocupantes do Conjunto Habitacional Eldorado.
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Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada (2020).
Além das demais informações apresentadas, a Listagem elaborada foi constituída de uma imagem da testada principal da edificação e suas informações de localização, a sua poligonal do lote e suas coordenadas georreferenciadas e sua identificação dentro da quadra. Para titular os ocupantes, os direitos são concedidos ainda, segundo a Lei n° 13.465/2017, preferencialmente em nome da mulher, o que fortalece a equidade de gênero.
O último anexo foi referente à Planta Geral de Parcelamento do conjunto, com a identificação numérica de cada lote (planta de quadra e lote), devidamente aprovada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo (SEMURB) de Natal/RN, junto aos memoriais descritivos e a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável. Diversos memoriais descritivos, que caracterizam o núcleo, podem ser elaborados para a conclusão do PRF, entre eles: espaços livres, equipamentos comunitários, templos religiosos, equipamentos estaduais/municipais/federais, quando necessários e seguindo a realidade de cada núcleo urbano informal. 
Para o conjunto habitacional Eldorado, a Figura 04 é referente à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) (com supressão de alguns dados), que foi expedida pelo profissional competente responsável pelo levantamento planialtimétrico e cadastral, indispensável para os procedimentos registrais. A ART foi o terceiro anexo enviado ao cartório. 
Figura 04 -ART do profissional responsável habilitado.
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Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada (2020).
A Figura 04 mostra o memorial descritivo do espaço livre n° 08. Para essa descrição, foram inseridas as seguintes informações: área total, confrontantes, coordenadas georreferenciadas, quantidade de matrículas ou transcrições atingidas, os proprietários, além de situações possíveis de domínio privado e possuidores não identificados ou descrições imprecisas em registros anteriores.
Figura 05 - Exemplo de um memorial descritivo.
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Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada (2020).
É de suma importância a realização de todas as peças técnicas, levantamento georreferenciado, projeto de regularização fundiária, levantamento planialtimétrico e cadastral, por profissionais devidamente habilitados, para que sejam cumpridas todas as exigências, conforme art. 12, §2º, e ao art. 69, §1º, inciso primeiro, da legislação vigente da Reurb.
A identificação numérica de cada lote e quadra é determinada em planta, com suas coordenadas georreferenciadas, a Figura 05 exibe a numeração realizada para o Conjunto Habitacional Eldorado e que auxilia o registrador a conferir especialidade na redação da Certidão de Regularização Fundiária que irá emitir, uma vez que determina a identificação de cada quadra, lote e áreas do referido conjunto.
Figura 05 - Quadro de Coordenadas Georreferenciadas do Conjunto Habitacional Eldorado.
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Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada (2020).
Com essa planta é possível identificar cada loteamento em sua localização espacial dentro do conjunto, além da identificação de seus confrontantes, essencial para o preenchimento dos dados pelo registrador. 
Após a checagem de toda a documentação e estando esta regular e completa, o oficial do cartório tem a tarefa de identificar e buscar a existência da matrícula matriz para a área objeto de Reurb, caso não tenha sido apontada na CRF. 
A matrícula da gleba, também conhecida como matrícula mãe, é o documento oficial de identificação do domínio da área correspondente ao núcleo urbano informal, sendo que, caso não exista uma, o registrador abrirá nova matrícula como proprietário não identificado. No caso do Conjunto Habitacional Eldorado, essa matrícula já existia e o registrador realizou somente materializou o registro das informações referentes à Certidão de Regularização Fundiária e seus desmembramentos. A Figura 06, mostra as páginas 3 e 4 da matrícula matriz do Eldorado.
Figura 06 - Páginas 3 e 4 da Matrícula Matriz do Conjunto Habitacional Eldorado.
[image: ]
Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada (2021).
A matrícula do Conjunto é identificada pelo número 8.899. A matrícula do conjunto estava dividida em matrículas para cada lote. Estas tiveram as atualizações devidas e o registro em nome dos proprietários atuais. A Figura 07 exibe um dos títulos emitidos pelo cartório de registro de imóveis ao Eldorado.
Figura 07 - Exemplo de um dos Títulos do Conjunto Habitacional Eldorado.
[image: ]
Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada (2021).
É com essa documentação que é outorgada a concessão do domínio pleno do terreno pelo instrumento de titulação Legitimação Fundiária em favor dos beneficiários, cujo os dados de identificação são relatados no teor da documentação.
Após o registro dos imóveis, foi realizada a entrega das certidões aos beneficiários, um momento ímpar no qual que é realizado de diversas maneiras. No caso do Eldorado, depois da emissão por parte do cartório, as certidões foram encaminhadas para a entidade responsável pela execução do processo de Reurb, o Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada, que a posteriori decisão, realizou um evento de entrega dos títulos juntamente com o Governo do Estado do Rio Grande do Norte.
A importância que o registro de imóveis traz para os beneficiários vai além de uma simples documentação física, é uma certidão que confere propriedade, e que intrinsecamente é atrelado ao direito à moradia, nos moldes de habitabilidade. O Estado age através da atividade notarial e registral para propor o acesso aos serviços públicos, sem custa de encargos e emolumentos, no caso da população de baixa renda. O título do imóvel ainda é conferido preferencialmente em nome da mulher, uma conquista que celebra a equidade de gênero. Além disso, importa na construção ou transmissão do registro dos direitos reais, descritos no Código Civil.
Entretanto, o sistema imobiliário brasileiro necessita de uma manutenção para garantir com mais celeridade, publicidade e eficácia a segurança jurídica dos moradores dos núcleos urbanos informais, à medida que esta realidade vai de encontro às necessidades urgentes. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
É nítido que a irregularidade fundiária afeta a vida dos moradores, em especial daqueles que habitam núcleos urbanos informais e detêm poder aquisitivo inferior, em esferas que trazem inseguranças e condições que convergem para a instabilidade de uma perspectiva desumana e segregadora, mas que, com os parâmetros estabelecidos pela política da regularização, poderá superar este cenário.
A irregularidade desencadeia processos de insegurança à moradia, de infraestrutura deficitária, de desatualização cadastral, que por sua vez, afeta o registro imobiliário. Os prejuízos à pessoa humana são os mais frágeis em toda a situação da irregularidade, principalmente para a população de baixa renda, sendo o registro de imóveis pertinente para alteração deste panorama.
O registro de imóveis, praticado por profissional habilitado, é a forma legal de se obter os direitos reais sobre a propriedade. Todas as atividades seguem uma sequência lógica de tarefas e informações que são necessárias para a emissão da documentação final, a Certidão de Regularização Fundiária. Por se tratar da última fase do processo de Regularização Fundiária, torna-se ímpar a sua celeridade em todos os atos, para que os principais beneficiários, os moradores dos núcleos urbanos informais, sejam agraciados com a documentação do seu imóvel.
A Reurb do objeto de estudo deste trabalho, o Conjunto Habitacional Eldorado, na qual o Registro de Imóveis foi a etapa final, atribuindo os diretos plenos de propriedade, enfatiza a política pública na busca do ordenamento territorial, garantindo direitos e melhorias para a população.
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Anotagao de Responsabilidade Técnica - ART - ART Obra/Servigo
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 C REA RN NO
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte
INICIAL
1. Responsavel Técnico
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ENGENHARIA AGRICOLA, ENGENHEIRO DE SEGURANGA RNP:
DO TRABALHO Registro:
2. Dados do Contrato
Contratante: CEHAB - COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAGAO E DESENVOLVIMENTO URBANO CPF/CNPJ:
RODOVIA BR 101, KM 01 N°: SIN
Complemento: CENTRO ADMINISTRATIVO Bairro: LAGOA NOVA
Cidade: NATAL UF: RN CEP: 59064901
Contrato: Néo especificado Celebrado em: 10/01/2020
Valor: Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Publico
Ago Institucional: NAO SE APLICA
3. Dados da Obra/Servigo
CONJUNTO ELDORADO N°: SIN
Complemento: Bairro: LAGOA AZUL
Cidade: NATAL UF: RN CEP: 59136170
Data de Inicio: Previsdo de término: Coordenadas Geograficas: 0,0
Finalidade: SEM DEFINICAO Cédigo: Nao Especificado
Proprietario: CEHAB - COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAGAO E DESENVOLVIMENTO CPF/CNPJ:
URBANO
4. Atividade Técnica
1-DIRETA Quantidade Unidade
97 - LEVANTAMENTO > OBRAS E SERVIGOS - AGRIMENSURA > MEDIGAO DE TERRA > 110.321,46 m?

LEVANTAMENTO TOPOGRAFICO > #0623 - PLANIALTIMETRICO

Apos a conclus&o das atividades técnicas o profissional devera proceder a baixa desta ART

5. Observagoes
LEVANTAMENTO TOPOGRAFICO COM COORDENADAS GEORREFERENCIADAS DE UM CONJUNTO HABITACIONAL DENOMINADO
ELDORADO COM 110.321,46M?

6. Declaragdes

7. Entidade de Classe
SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas
Declaro serem verdadeiras as informagdes acima - CPF:
. de de
Local data CEHAB - COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAGAO E DESENVOLVIMENTO

URBANO - CNPJ:

9. Informacgées
* A ART é valida somente quando quitada, mediante apresentagéo do comprovante do pagamento ou conferéncia no site do Crea.

10. Valor
Valor da ART: R$ 88,78 Registrada em: 13/03/2020 Valor pago: R$ 88,78 Nosso Numero

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-rn.sitac.com.bripublico/, com a chave:
Impresso em: 15/05/2020 as 16:43:19 por: , ip:

Www_crea-1n.org.br cream@crea-m.org br CREA-RN

Tel: (84) Fax: (84) s G s
e
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MEMORIAL DESCRITIVO

Area publica:  Espaco Livre 08
Municipio: Natal-RN
Comarca: Natal-RN

Area: 6.241,057 m*

Perimetro: 468,306 m

A érea publica Espaco Livre 08 , localizada no Bairro Lagoa Azul , na cidade do
Natal - RN , comarca do Natal - RN , na quadra formada pela Travessa Tocantinea, Rua
Pérto Principe, Rua Ribeirao Azul, com area de 6.241,057 m” e perimetro de 468,306 m.

DESCRICAO

Inicia-se a descricdo da poligonal no ponto V1 definido pelas coordenadas (E:
250.945,4031 N: 9.367.321,7874 ), entédo segue no azimute de 124°27'59" e distancia de
5581 m até o ponto V2 de coordenadas (E: 250.950,0045 N: 9.367.318,6290 ), onde
confronta-se com Travessa Tocantinea , 170°24'45" e distdncia de 3,424 m até o ponto V3
de coordenadas (E: 250.950,5748 N: 9.367.315,2525 ), onde confronta-se com Travessa
Tocantinea , entdo segue no azimutede  203°23'31" edistanciade 30,144 m até o ponto V4
de coordenadas (E: 250.938,6069 N: 9.367.287,5856 ), onde confronta-se com Rua Porto
Principe , 112°26'33" e distancia de 17,241 m até o ponto V5 de coordenadas (E:
250.954,5416 N: 9.367.281,0039 ), onde confronta-se com Rua Porto Principe , entdo segue
no azimute de 174°05'35" e distancia de 2,841 m até o ponto V6 de coordenadas (E:
250.954,8340 N: 9.367.278,1778 ), onde confronta-se com Rua Ribeirdo Azul , 209°38'08" e
distancia de 138,251 m até o ponto V7 de coordenadas (E: 250.886,4714 N:
9.367.158,0116 ), onde confronta-se com Rua Ribeirdo Azul , 198°57'31" e distancia de
27,427 m até o ponto V8 de coordenadas (E: 250.877,5609 N: 9.367.132,0729 ), onde
confronta-se com Rua Ribeirdo Azul , entdo segue no azimutede  299°19'26" e distancia de
44,173 m até o ponto V9 de coordenadas (E: 250.839,0484 N: 9.367.153,7063 ), onde
confronta-se com Poligonal Conjunto Eldorado , 32°19'26" edistanciade 198,904 m até o
ponto V1, onde confronta-se com  Poligonal Conjunto Eldorado

Todas as coordenadas aqui descritas estdo georreferenciadas ao Sistema Geodésico
Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema U T M, referenciadas ao Meridiano
Central n° 33°00' , tendo como Datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distancias, area
e perimetro foram calculados no plano de projecdo UT M.

Natal-RN, 13 de fevereiro de 2020.

CREA:




image6.jpg
rocantine2

i

ESPAGO LIVRE 01

ida

Ao

s

g o)
s |
g |8 e/ g
S 85 2| o
2 |gs ®. @ 18 ¢
§ 40 g2 s
g & 8
% 5
| | i |l I i@
— | [ e | | s || e e J
{ R Mtararg 8 R.Tarare —
- 2 s T

[ [—

CONJUNTO ELDORADO
QUADRO DE COORDENADAS
Escala 1:700

Urbanizada Reurh-$
;TI;OJETO DE REGULARIZAGAO FUNDIARIA

QUADRO DE COORDENADAS - USOS RESIDENCIAIS

URBANISTICO





image9.jpg
8.899

30 da_ Matricula N2

continu:

z
«
3
s
z
°
3
«
2
H
E
H
S

REGISTRO DE IMOVEIS DA 1® ZONA
Registro Geral — Livro N2 2

sussTITUTOS

DATA s Lol 0

MATRICULA N.°8,899 -continuagao-Fls. 11~
medindo 163,85m(cento e sessenta e trés metros e oitenta e cinco centimetros),com
un terreno de propriedade da COHAB-RN, o segundo medindo 216,00m(duzentos e dezes
seis metros), com um terreno de p‘mpnedade de
, tudo de conformidade com o MEMORIAL DESCRITIVO datado de 09 de maio de 1985,

o qual foi devidamente transcrito naquela escritura'. - - b)- Foi apresentada e -
encontra-se arquivada neste cartorio, na competente pasta, a Certiddo Negativa de
Débito - QND, datada de 11 de dezembro de 1984, expedida pelo

, através do Pro-
tocolo n? 537/84, em nome da _ , certiddo essa assinada
pelo sr. - Chefe do Servigo de Arrecadagdo e Fiscaliza-
cdo. - - c)- Foram pagas e consequentemente recolhidas as Custas Judiciais referi
das na Lei n® 5.286, de 30/agosto/1984, em favor das Associagdes, no valor de Cr§
Cr$ 9.447, correspondem.e a 2 atos (Escritura e Registro). - -

0 referido,é verdade e dou fé.
Natal - 20 de maio de 1985.

AV-4-8.899 = Consoante Oficio -® °”°"""*  €-~—t-=- -3 de 27.10.2004, assinado pelo
Exm®. Sr. R , Juiz Federal litular , extraido da
Agio Cautelar Fiscal n° , observando-se ali as partes: Autora:
UNIAO/FAZENDA NACIONAL = Ré: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO
RN - DATANORTE, procede-se, assim, para todos os fins e efeitos de direito, a devida e
necessaria averbagdo da INDISPONIBILIDADE do imé6vel objeto desta matricula a transferéncia,
até ulterior deliberac@o.--
O referido ¢ verdade e dou fé.-
Natal-RN..cm 03/03/2005

Averbacio 5
Consoante Oficio n® OFI. -Secrt ado de Natal-RN, 03.10.2006,
assinado pelo Exm®. Sr. Dr. . , Juiz Federal da -

Secio Judicidria do Rio Grande do Norte, observando-se o Pmcesso n°

Medida Cautelar Fiscal — — partes: Autor: UNIAO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL
== Réu: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RIO GRANDE DO
NORTE - DATANORTE, procede-se, assim, para todos os fins e efeitos de direito, o
CANCELAMENTO da indisponibilidade langada que fora sob o n® AV. __ ___ — imével objeto
desta matricula. --

or serdade e dou fé.-
Natal_RN /enki4 de outubfpde 2006.

AV. ' = Prenotag@o n° 116.290, datada de 1 _ 121 = Consoante depreende-se dos
seguintes documentos: 1-) Oficio n® 238/2020-PR/CEHAB, datado de Natal-RN: 17 de dezembro
2020; 2-) Certiddo Diversa 520/2020, datada de Natal/RN, 25 de agosto de 2020, aprovado pela
SEMURB-PMN: Processo n° SEMURB-042817/2019; 3-) Lei n° 13.465, de 11 de julho do ano de
2017; 4-) CERTIDAO DE REGULARIZACAO FUNDIARIA — CRF - ETAPA [; 5-) Isencdo

Total de Custas e/ou Emolumentos na Regularizagio Fundiéria de Interesse Social; procede-se,
assim, para todos os fins e efeitos de direito, a devida e necessaria averbacdo de que, do imovel
objeto da presente matricula, onde fica localizado o “CONJUNTO ELDORADO”, no bairro de
Lagoa Azul, zona norte, desta capital, que limita-se ao Norte, com via ptblica da Travessa
Tocantinea, com 274,00m; ao Sul, com Conjunto Gramoré, com 247,00m; ao Leste, com Conjunto
Gramoré, com 335,00m; e, ao Qeste, com Conjunto Gramoré, com 379,85m, com a seguinte
descrigéo perimetral: Iniciando-se ao norte pelo vértice 1, de coordenadas N 9.367.336,2346m e E

250.954,5447m; deste, segue confrontando com Travessa Tocantinea, com os seguintes azimutes e
distdncias: 121°21°39" e 274,023m até o vértice 2, de coordenadas N 9.367.193,6261m e E
251.188,5354m; deste, segue confrontando com Conjunto Gramoré, com os seguintes azimutes e
distancias: 195°38°26" e 362,00m até o vértice 3, de coordenadas N 9.366.845,0303m e E
251.090,9395m; 296°41°26" e 334,00m até o vértice 4, de coordenadas N 9.366.995,0538m e E
250.792,5288m; 39°49°26" ¢ 163,85m até o vértice 5, de coordenadas N 9.367.120,8932m e E
250.897.4633m; 299°19°26" e 67,00m até o vértice 6, de coordenadas N 9.367.153,7063m e E
250.839,0484m; 32°19°26" e 216,00m até o vértice 1, ponto inicial da descrigdo deste perimetro.
Todas as coordenadas aqui descritas estdo georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a
partir da estagdo ativa da RBMC de Brasilia, de coordenadas N m e E m, e encontram-se
representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central n°® 33°00', fuso -25, tendo como
datum o SIRGAS2000; tendo como titular, a atual DATANORTE - COMPANHIA DE

mista, criada pela Lei n° 4.528, de 17.12.1975, com sede a Praqa Augusto Severo, n® , no
bairro da Ribeira, nesta cidade de Natal-RN, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

legitima sucessora dos direitos e obrigagdes anteriores pertencentes & Companhia de Habltagao
Popular do Rio Grande do Norte - COHAB/RN, por ato de Assembleia Geral Extraordinaria do dia
29.12.1995, que determinou sua extingdo por ato de incorporagio; FORAM DESMEMBRADOS
208 lotes urbanos e transferidos para os atuais ocupantes, para fins de “Regularizagdo Fundidria”,
bem como 8 Espagos Livres. Com uma érea total de 110.321,46m? (100% da érea). Contendo area
loteada de 14 quadras com 354 lotes ocupando 52.485,65m? (47,58%). O sistema viério, com 16
vias, ocupa a parcela de 32.330,62m? (29,31%), os Espagos Livres ocupam 25.505,19m? (23,12%),
os Equipamentos Comunitarios ocupam Om? (0%), € as Areas Publicas Estaduais ocupam 0m? (0%),
conforme a seguir especificados:

UADRA 01

Lote n° 10:- Transferido conforme matricula n° 50.908;9/

Lote n° 20:- Transferido conforme matricula n° 50.909

Lote n° 30:- Transferido conforme matricula n® 50.910;

Lote n° 50:- Transferido conforme matricula n® 50.911::

Lote n° 60:- Transferido conforme matricula n® 50.912;, P/
Lote n° 70:- Transferido conforme matricula n® 50.913; %:
Lote n° 80:- Transferido conforme matricula n® 50.914;

Lote n° 90:- Transferido conforme matricula n® 50.915;?/
Lote n° 100:- Transferido conforme matricula n°® 50.916
Lote n° 101:- Transferido conforme matricula n® 50.917;&

Lote n° 110:- Transferido conforme matricula n® 50.918;

Lote n° 120:- Transferido conforme matricula n® 50.919;

Lote n° 140:- Transferido conforme matricula n® 50.920;
Lote n° 150:- Transferido conforme matricula n® 50,921;9"
Lote n® 160:- Transferido conforme matricula n® 50.922;?‘/

Lote n° 170:- Transferido conforme matricula n® 50.923;,

Lote n° 180:- Transferido conforme matricula n® 50.924;.

Lote n° 200:- Transferido conforme matricula n° 50.925:!
Lote n° 210:- Transferido conforme matricula n° 50,926;.&

Lote n° 250:- Transferido conforme matricula n® 50.927;_@"/
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Matricula n° Data: 12/07/2021 Pig. 01

Imével: DOMINIO PLENO de UM TERRENO PROPRIO, correspondente ao LOTE N° 10 da
quadra n° 01, situado a2 Rua & , integrante do CONJUNTO denominada de
“ELDORADO”, no bairro de Lagoa Azul, zona norte, na Circunscrigdo deste Registro Imobilidrio da
Primeira CRI, desta cidade de Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte, da Repiiblica Federativa
do Brasil, cujo terreno mede 159.82m? de superficie, e, assim, as seguintes dimensdes e confrontagdes:
Inicia-se a descrigdo da poligonal no ponto V1 definido pelas coordenadas (E: N:

), no azimute de a uma distancia de 6,43 m de frente até o ponto V2 definido
pelas coordenadas (E: N: ), onde confronta-se com Rua Ba , entdo
segue no azimute de > ' " auma distdncia de 25,11 m do lado esquerdo até o ponto V3 def nido
pelas coordenadas (E: N: ), onde confronta-se com Rua Cra P
entdio segue no azimutede  ° ' "auma distancia de 0,32 m ao fundo até o ponto V4 definido pelas
coordenadas (E: N: . ), onde confronta-se com Rua Cra' , entdo
segue no azimute de ° ' " auma distincia de 6,00 m ao fundo até o ponto V5 definido pelas
coordenadas. (E: N: ), onde confronta-se com Lote 250, entdo segue no
azimute de  ° ' " a uma distincia de 25,05 m do lado direito até o ponto Vl deﬁmdo pelas
coordenadas (E: N: ), onde confronta-se com Lote 020.

COMARCA DE NATAL-RN

Proprietiria: DATANORTE - COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RIO
GRANDE DO NORTE, sociedade de economia mista, criada pela Lei n° 4.528, de 17.12.1975, com
sede a Praga Augusto Severo, n® 264/66, no bairro da Ribeira, nesta cidade de Natal-] RN, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 08.314.874/0001-25, legitima sucessora dos direitos e obrigagdes anteriores
pertencentes & Companhia de Habitagdo Popular do Rio Grande do Norte — COHAB/RN, por ato de
Assembleia Geral Extraordindria do dia 29.12.1995;-que determmou sua extingdo por ato de
incorporagio. == (

Titulo Aquisitivo: Foi havido de conformidade com a descrigio minuciosa contida na matricula n®

aberta em data de 21/07/19 , integrante do Livro n® “2”, de Registro Geral, perante esta
serventia, Privativa do Registro Imobilidrio da 1* CRI, desta Cidade/Comarca de Natal, capital do
Estado do Rio Grande do Norte, da Repiiblica Federativa do Brasil, atualmente sob a responsabilidade
da Notéria Piblica e Reglstradora, adr. anne Coélho Fagundes Tavares =
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Registro Geral - Livro n° 02

R-1-50.908 = Prenotado n° 116.936 - em data de 09/07/2021 — Procedin}entos de Registro = Em
. cumprimento a Lei n® 13.465, de 11 de julho do ano de 2017, ¢, em especial ao Artigo 23 — paragrafos 4°
e 5° e, ainda: Oficio n° 238/2020 — PR/CEHAB, datado de Natal/RN, de 17/12/2020, expedido pela
COMPANHIA ESTADUAL DE HABITACAO E DESENVOLVIMENTO URBANO - CEHAB, o
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, pessoa juridica de Direito Publico Interno, com sede e foro
juridico no Centro Administrativo, na BR 101, Km 0, Bairro de Lagoa Nova, nesta Cidade de Natal-RN,
CEP: 59.064-901, inscrito no CNPJ/MF sob o n° /i - , concedeu a outorga de
legitimagdo fundidria em favor de: Maria , brasileiro(a), nascido(a) em
/" /19 , portador(a) da cédula de identidade RG n° -SSP, inscrito(a) no CPF/MF sob n°
- , convivente em unifio estivel com o(a) sr.(a) Barbosa -
CPF/MF sobn® . . - |, residente(s) e domiciliado(s) nesta Cidade/Comarca de Natal, Capxtal
do Estado do Rio Grande do Norte. = Nota:- Por forga do Art. 13, 1, § 1° da Lei n° 13.465, os servigos
cartordrios s3o isentos de custas e emolumentos: os dados do(a) beneficidrio(a) foram colhidos da
listagem que nos foi remetida pelo ente piblico competente. =
O referido ¢ verdade e dou fé.-

OFICIALA
MANOEL FAGUNDES PEREIRA

DIANA COELHO FAGUNDES

KARINA oosl_lro FAGUNDES SANTOS
sussTTuToS
GERLENE DA CRUZ CADO DA COSTA
ESCREVENTE AUTORIZADA

LIANE COELHO FAGUNDES TAVARES
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NATAL

PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL

'SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAGAO, REGULARIZAGAO FUNDIARIA &
PROJETOS ESTRUTURANTES ~ SEHARPE

PROJETO DE REGULARIZAGAO FUNDIARIA: CONJUNTO ELDORADO

LOCALIZAGAO: Bairo Lagoa Azul, zona norte, Natal/RN, limitando-se ao Norte
com via piblica da Travessa Tocantinea, com 274,00m, 80 Sul com o Canunto
Gramoré com 247.00m. 20 Leste com Conjunto Gramoré com 335.00m. e, a0
Oeste com Conjunto Gramoré com 379,85m, com & seguinte descricao perimelral
iiciando-se a0 norie pelo verice 1, de coordenadas N 9.367.336.2346m o E
250953 5447m; deste, segue confrontando com a Travessa Tocantinea, com 0
Ssquintes azmutes e dsiancas: 121°2139% 274,023m alé o vériice 2. de
<ocrdenades N 9.367.193.626%m ¢ E 251.188.5354m: deste, segue confrontanco
cam o Conyunto Gramoré. com 05 Seguintes azimutes e disténcias' 195"28'26" &
362,00 até 0 vértica 3. de cocrdenadas N 9,366 845,0303m e E 251.080,9295m;
23674120 @ 334.00m 2te 0 vertice 4, de coordenadas N 9.366 995.0536m 2 E
2507925286, 3974926 ¢ 16385m até o vértice 5, de coordenadas N
53671208932 e E 250 897.4633m; 299°19°26" @ 67,00m até © vértice €, de
raordenadas N 9 367.155.7063m @ E 250.839,0484m; 32°19°2€" & 216,00M até o
Vérice 1, ponio inicil da descricdo deste perimelo, devidamente registiada o 3°

o e Notas ¢ Oficio do Registro, do Municipio do Natal N, sob &

MODALIDADE DA REGULARIZAGAO: Estd submetido a Reguiarizagdo
Fundiaria Urbana - REURB. na modaiidade Regularizagdo Fundidria de Interesse
Socal - REURB-S, n0s termos da Lei n° 13.465 do 11 de julho de 2017,

PROCESSO ELETRONICO. 20200864237
CERTIDAG DE REGULARIZAGAO FUNDIARIA - CRF

O Prefeito Municipel do Natal, o uso de suas atribuigées que Ihe confere a Lei
Organca o Municipic. cunsiderando O processo eletionico - 20200664237,
CERTIFICA, em Sonfoumcade com a Lei i 13.465, de 11 de julho de 2017 e o
Decreto r° 931, de 15 de marce de 2016, @ aprovagdo do projeta do
Regalarizacao Fundar (REURB), uma vez ulimado o poceamenic de
REURE para o Corjuntu Eldorado, consoante com o projeto de requiarizacio

urbanistica aprovada na sequinte data: em 25 de ag

c e data: gosto de 2020 por meio da
CERTIDAO DIVERSA 520/2020,SEMURB, implementado sobre drec. o goni
piblico pertencente a0 municipio de NatalRN.

Também, CERTIFICA a Reguiarizagdo Fundidria para fins da Lei 1 13 465 de 11
e juiho de 2017 6 0 Decreto o 9310, de 15 do marco de 2018, pola modaidace
REURB -, uma voz abservados os requistos legais das unidades constantes da
Ista anexa, com & indicaco dos lotes, e espacificacdo de seus respectvos
ocupantes para 05 quais sera concedido o instrumento do Legitmacdo Fundidria

0s moradores cesta drea. conforme requerimento da CEMAB, para a devida
ttulagao, na matricuia oo lote

CERTIFICA. também. que 2 vea sobre  qual estdo assentados os loics, or2
regulanzacos. dispde g2 infraestrutura essencial descrita pelo art 36, §1° da Lei n
© 13 4852017, contando con: sistema de abastecimento de dgua potavel, coletivo
ou individual. sistema de colota e tratamento do esgotamento sanitario, coletivo
Ou indwidual; rede de energa elétrica domiciar, e solugées de drenagem
Portanto, no presente caso, ¢ dispensada a apresantacio do cronograma fisico €
termo de compromssso de execucdo de servigos o implantago de obras,
conforme ant. 30, §1° do Desrelo n° 9.31022018, que reguiamenta = Lei m
134652017,

CERTIFICA finaimente. ue foraim observados 100s os roquisitos previstos no art
41da Leir® 13.465/2017 para expedicio desta certiddo. Nada mais consta.

Natsi{FN), 0 de novembro de 2020,

PREFEITO MUNICIPAL DE NATAL

SECRETARIO MUNICIPAL DE HABITACAO. REGULRRIZATAO FUNDIARIA E

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE REGULARIZAGAO FUNGIARIA

anexos

PLANTA GERAL DO PARCILAMENTO DO CONJUNTO COM INDICAGAO NUMERICA DE
CADA LOTE (PLANTA DF QUADRAS  LOTES), DEVIDAMENTE APROVADA PELA SEMURS,
05 RESPECTIVOS MEMORIAIS DESCAITIVOS € ART DO PROFISSIONAL RESPONSAVEL;
COPIA DA LICENGA DA StruRe;

USTAGEM DOS BENEFICIARIOS, CONTENDO: QUADRA, LOTE, OCUPACAO, TITULAR £ CPF
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Quadro 01 - Beneficiarios dos lotes do nucleo desta certidao

O Lote de terreno sob n° 010 da Quadra 01, |Poligonal do lote
do Loteamento denominado “Eldorado”

localizado no Bairro Lagoa Azul, na cidade de

Natal - RN, comarca de Natal - RN, na quadra

formada pela Rua Ca, , Rua Ba 5

Rua Cra e Rualta , com érea de

159,82 m? e perimetro de 62,90 m. Contendo

uma edificacdo de 81,40 m*> de area

construida.
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Beneficiario(s): , Brasileiro(a), Auxiliar RG n° ‘SSP-RN, CPF n°
, filho(a) de e , em unido estavel com
, Brasileiro(a), Pedreiro, RG n°® SSP-RN, CPF n° , filho(a) de

Descrigdo Perimetral: Inicia-se a descricdo da poligonal no ponto V1 definido pelas coordenadas (E: N:
), no azimute de a uma distancia de 6,43 m de frente até o ponto V2 definido pelas coordenadas (E:
N: "), onde confronta-se com Rua Ba , entdo segue no azimute de a uma
distancia de 25,11 m do lado esquerdo até o ponto V3 definido pelas coordenadas (E! . N: ), onde
confronta-se com Rua Cra , entdo segue no azimute de a uma distancia de 0,32 m ao fundo até o ponto V4
definido pelas coordenadas (E: N: ), onde confronta-se com Rua Cra , entdo segue no
azimute de a uma distancia de 6,00 m ao fundo até o ponto V5 definido pelas coordenadas (E: N:
"), onde confronta-se com Lote 250, entdo segue no azimute de a uma distancia de 25,05 m do lado
direito até o ponto V1 definido pelas coordenadas (E: . N: ), onde confronta-se com Lote 020.
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